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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. SENTENÇA PROCEDENTE. SUBLEVAÇÃO
DA  SEGURADORA.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
INVALIDEZ  PERMANENTE.  LAUDO
TRAUMATOLÓGICO.  INDENIZAÇÃO  FIXADA.
VALOR  ARBITRADO  EM  DESACORDO  COM  O
GRAU  DA  INVALIDEZ.  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA AO  ENUNCIADO  SUMULAR Nº
474,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MINORAÇÃO  DO  VALOR.  JUROS  DE  MORA.
INCIDÊNCIA.  CITAÇÃO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. EVENTO DANOSO. REFORMA DA
SENTENÇA.  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
PROPORÇÃO  EQUIVALENTE.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

-  Dispondo  a  lei  que  as  indenizações  serão  pagas
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considerando o valor de  até R$ 13.500,00 (treze mil e

quinhentos  reais),  resta  evidente  que  o  teto
indenizatório  só  é  atingido nos  casos  de  morte  ou
invalidez total permanente.

-  A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional  ao  grau  da  invalidez,  nos  termos  da
Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça.

-  Em  se  tratando  de  cobrança  advinda  de  seguro
DPVAT, os juros são devidos a partir da citação, e a
correção monetária, do evento danoso. 

-Se cada litigante for, em parte, vencedor e vencido
serão  proporcionalmente  distribuídas  entre  elas  as
despesas, em conformidade com o art. 86,  caput, do
Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o apelo.

José Mousinho Pontes  interpôs a presente Ação de
Cobrança, em  face  inicialmente  da Vera  Cruz  Seguradora  S/A, pleiteando  o
recebimento no importe de 75% de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), a título
de Seguro DPVAT, em decorrência de acidente automobilístico ocorrido no dia 21 de
julho de 2012, do qual resultou debilidade permanente. 

Devidamente  citada,  a  Vera  Cruz  Seguradora S/A,
atualmente  denominada MAPFRE  Seguros  Gerais  S/A,  ofertou  contestação,  fls.
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33/52, na qual refutou os termos da exordial, e postulou pela total improcedência dos
pedidos.

O Magistrado  a quo,  fls. 95/99, julgou procedente o
pedido contido na exordial, consignando os seguintes termos:

(...) julgo PROCEDENTE, nos termos do art. 487, I,
do  CPC,  o  pedido  exordial,  condenando  o
promovido ao pagamento do valor correspondente a
75% de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais),
incidindo  correção  monetária  a  partir  da  citação  e
juros de mora a contar do evento danoso (art. 416 –
Taxa Selic).

Irresignada,  a promovida interpôs APELAÇÃO, fls.
101/111, pugnando pela estrita observância ao critério da proporcionalidade, tendo
em vista o caso ser hipótese de invalidez parcial, admitindo-se o escalonamento do
valor da indenização e a utilização da tabela administrativa do CNSP - Conselho
Nacional de Seguros Privado, de modo que, com base nesses fundamentos, pede a
redução da indenização para o importe de R$ 2.531,25 (dois mil quinhentos e trinta e
um  reais  e  vinte  e  cinco  centavos).  Em  sequência,  requer  a  adequação  dos
consectários legais advindos da condenação, com a fixação dos juros de mora a partir
da  citação,  e  correção  monetárias,  do  evento  danoso.  Ao  final,  postula  pela
procedência do recurso.

Contrarrazões  ofertadas  pela  parte  autora,  fls.
114/116, pretendendo que seja mantida intocada a sentença, eis que a condenação
observou a lesão sofrida concernente à debilidade da coluna lombar – dor crônica,
segundo laudo médico.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
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do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia consiste em saber se o valor
arbitrado  pelo  Juiz  a  quo a  título  de  indenização  de  seguro  DPVAT  merece  ser
minorado, bem assim se os juros de mora serão arbitrados a partir da citação, e a
correção monetária, do evento danoso.

Adianto que a sentença merece parcial reforma.

A  priori,  ressalte-se  que  o  acidente  noticiado  nos
autos  ocorreu  no  dia  21  de  julho  de  2012,  fl.  10,  motivo  pelo  qual  deverá  a
controvérsia ser  apreciada nos  moldes  das  alterações  introduzidas pelas Medidas
Provisórias nº 340/2006, convertida na Lei nº 11.482/2007 e nº 451/2008, convertida na
Lei nº 11.945/2009.

Em sendo assim, a indenização clamada seguirá os
parâmetros consignados na tabela anexa à Lei nº 6.194/74 e será proporcional ao grau
e  à  extensão  da  invalidez  ilustrada  pela  prova  pericial  produzida,  consoante
preceitua a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

Analisando  a  documentação  acostada  aos  autos,
especificamente o laudo de avaliação médica,  fls. 13/16,  vê-se que  José Mousinho
Pontes, em razão do acidente de trânsito noticiado na exordial, adquiriu “lesão na
coluna  lombar,  no  percentual  de  75% (setenta  e  cinco  por  cento)  da  sua  função.
Apesar de existir laudo subsequente, com o percentual de lesão em 50% (cinquenta
por cento), fls. 76/77, pelo compulsar dos autos, inclusive pretensão recursal, a lesão
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observada é de 75% (setenta e cinco por cento), na coluna lombar do recorrido.

Dito isso, inexiste dúvida acerca do direito do autor
perceber o valor relativo à indenização do seguro DPVAT, cabendo aferir, doravante,
o valor da indenização a ser paga ao beneficiário.

Por  oportuno,  tendo  sido  constatada  a  debilidade
permanente  parcial,  nos  moldes  do  laudo  pericial,  fls.  13/16,  é  cediço  que  a
indenização  será  paga  considerando  a  quantia  de  até  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais), devendo ser arbitrada com base na tabela anexada à Lei 6.194/74,
e, ainda, em conformidade com percentual da invalidez apurado pelo profissional de
saúde,  no  caso,  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  da  coluna  lombar.  A título  de
ilustração, veja-se:

Morte ou invalidez total
permanente

(Valor máximo fixado)
100% = R$ 13.500,00

Lesões de órgãos e
estruturas crânio-faciais,
cervicais, torácicos, etc 

75% de R$ 13.500,00 = R$ 10.125,00

Percentual da Invalidez
apresentada pelo autor 

75%

 Valor da Indenização
devida

75% de R$  =10.125,00
 R$ 7.593,75

Nesse trilhar,  considerando o grau de invalidez do
autor, detectado no laudo traumatológico de fls. 15/16, entendo que a indenização
deve ser minorada para o importe de R$ 7.593,75 (sete mil quinhentos e noventa e
três reais e setenta e cinco centavos).

Desta feita, a sentença hostilizada deve ser reformada
para condenar a seguradora a pagar ao promovente, não a quantia de R$ 10.125,00
(dez mil cento e vinte e cinco reais), a título de indenização securitária, tampouco a
importância de R$ 2.531,00 (dois mil quinhentos e trinta e um reais), como supõe a
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parte insurgente.

No que tange aos consectários legais assiste razão à
insurgente. 

Sem  delongas, os  juros  de  mora  devem  ser
computados a partir da citação válida, e a correção monetária deverá ter por marco
inicial, a data do evento danoso, em conformidade com os entendimentos sumulados
do Superior Tribunal de Justiça. Eis o teor das Súmulas 426 e 43, da referida Corte de
Justiça, no tema em disceptação:

Súmula 426: Os juros de mora na indenização do se-
guro DPVAT fluem a partir da citação.

E,

Súmula 580.  A correção monetária nas indenizações
do seguro DPVAT por morte ou invalidez, prevista
no parágrafo  7°,  artigo  5º  da Lei  6.194/74,  redação
dada pela Lei 11.482/07, incide desde a data do even-
to danoso.

Portanto, além da redução do montante devido, os
consectários legais serão incidentes nos moldes acima declinados.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO, EM PARTE,
AO RECURSO DA SEGURADORA, com o fim de minorar o valor arbitrado a título
de  indenização  do  seguro  DPVAT  para  o  patamar  de  R$R$  7.593,75  (sete  mil
quinhentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos) fixando os juros de
mora, a partir da citação, e correção monetária, do evento danoso.

No  tocante  aos honorários  advocatícios,  deve  ser
reformada, neste ponto, frente a ocorrência de sucumbência recíproca, pois ambas as
partes foram vencedoras e vencidas, portanto, proporcionalmente distribuídos entre
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eles os honorários e as despesas, com fulcro no art. 86, caput, do Código de Processo
Civil.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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